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ô vos rumos ~a econ~fflt~:~:· 
dade. Ma.~, como vimos, tal nao e o 
ln_teresse do indu st rial. E como coe,· 1 
vem (]Ue ele Jun(., capitais para po ·: 
<l<'r p:iga,: {)S ~lllpostos e ... fome nt:i~ · 

A eC"onomi a i11d1vidua li~ta cm que 
rvivemo s amd R. mergul ,ha dos como se· 
fosse impo 3sível sa ir do encan ta 
men to, conduz necessá ria.mente n m i 
séria. 

Vimos , com ef.eito, no arU.g o pre 
ced •ente, que u,m bem não é con~ide · 

• rado r.ique-za senão quando se pode 
apropriar . E só pod e aprop riar· se 
quando é mais ou m enos raro. Vim,Js 
t,ambém que o inter esse de quem pos • 
i;ui um bem está em provocar ., iUd 
raridade. Quan ,lo men os h ouver , isto 
é, quan to mais pobres dê ssc bem fo­
rem os outros, tnnto mai or valor tera 
para quem o possui. Daí a express,i o 
qu-e adoptamos: quan to mai s raro 
mais rico. 

Porqu e nã o há nenhuma rn,rida. · · 
de ele ar, o a1· n:i.o é rlquPza' Pot·quc. 
qun ndo chove ou quando nasc e, é 
para todos, n chuva e o sol também 
não são riquezas! 

O povo bem sabe que assim :iã o 
é. O povo bem sabe quant a fom e po ­
de originar a falta de chuvas. No en · 
tanto, os economista s con tinu am a 
con st ruir todas as suas leis e ~nó­
micas, parUn.do de tai ,s princi ,pios'. 
Com semelhante conc eito inr'ividua .lis­
t a da riqueza, con -scguiram, porém , 
lan ça r a pob rez a e a in su ficiência no 
mu ,ndo. 

Algtms exemplos vão e-lucidar estJa 
aifirm açã o. 

Em economia individualista o 
homem procur a , antes de mais n™1a 
o_ seu intere sse . Com maioria, de ra: 
zao, o pro,du.tor, Suponhamos então 
um qualr:,uer propr ietá r io e gerente 
de uma determin ada fábrica. 

a ccnnomrn , nao s e in cClmoda < 
·pl'C'<"<'der no ,e u 

Dir-nie•ã_? que es,t,e racio Mnlo só 
}.em aphcaç~o em regime de r-,onopó­
'º· Mas hOJe, com a inte rvençã o do 

E!<tado , que fix a o número de fáb.l'i· 
cas, . ~ cot a de ma,térl a$ primas, 0 
C011d1c1oname ,nto Industrial numa pa­
lavra, que o_u~ro regime temo s senão 
o d {) monopoho? 

Justifica-se então ta l procediimen­
t<? com a afirmação de que o país 
so con~ome aquela qua,ntidade do pro­
duto. O exemplo atras :id•uzido mos· 
h~a bei:n o sofi,.ma de" ta argu menta ­
ÇHo. So consome tal quan.tldade, por• 
<Jlln . o pr·e,;o elevado a fnsta 05 con ­
:w m1do!'cs . 

Diz •.s<'. com. ef,•ilo. , qui, o consn · 
n~o nactom~ 1 de' 1c,itc, d <' q ueijo , de 
pao. de t~ci dos de lã . ele .. é de tan• 
to. Mas nR.o se cura ele saber se e.sse 
con_sumo corresponde ás nece~s id,ades 
re a is da popul aç ão Níi 0 SP procura 
ª?ª J>tar a pro du ção ás nec essidades 
vitais do p~vo .. f!'ªs s,m ao lucro do s 
proclutor cs 111.d.l\'td,ua,is. 

O ii:itet'P!'se individual do produ · 
tor esta ,. 1:-1 eco nomia in dividualista,. 
em opos1çao flagrante com os 1nt~-
1·esses da nação . Ou , por ou tras pa · 
lavras, se o p-rei'erirmos: o interesse 
d? produ tor g-era fatalmente a mi sé· 
na. 

Haja em vist a o caso da pesca. 
No Algarve, por exemplo, os arma-do­
r_e•s, ql1ando a pesca é a·bu,nda:nte, re· 
têm no mar un~ r~ ., .. -- '-~ ~M~ nq"" .. . u 

A pr imeir a coisa que eJ.e te nta 
sab_er é o custo de produção do seu 
art1~0. A segu,nda, é o preço por que 
o hasde V'ender, de fôrma a obter o 
maior lucro possível. · 

que não vcnha?ll baixar o preço no 

1 
mercado. Só depois d e terem vendi· 
do quanto desembarcaram. é que dão 
ordem para que venham os o•Hros 
ba rcos. O peixe já não é fresco. i'lão To.dos nós sabe mos que o preço de 

venda determina a quantidade d e uni · 
dades ".end,idais. Se um ar.tigo custa 
dez , tera, por exem~J:o. mH comprado­
res; se custa ,r vinte, não berá mais 
.de duzentos ou trez-entos comprad o· 
res . Isto diz em os Livros de economia 
e não se en gana m. 

Ül'a o no sso Industrial \'ai raclo · 
clnar assim: tendo shio d e· 2$00 o 
c::usto d,e produção de cada unidade, 
Já terá 1:mm lucro se as vender a 
3$00. A este pr eço, venderá por exem­
plo . 80.000 nnld'ádes. Terá drc r ece'it a 
bmtn (3$00x80.000) - 2·10 contos. Co'l1o 
lh,e custaram, 160 contos. Incra 80. 
Se flx.ar, porém, o p•l"eço de wm.da em 
4$00, não venderá mais , p'Or hlpót e.;e , 
de que 64.000 unidad es. Obterá rie 
rece ita bruta 256 contos; mas O seu 

,1ucro líquido será dle 128 contos. Pon-
do o preço a 5$00, ninda venderá 
menos, suponhamos 48.000 u,n!dad es . l 
A ~ua rec e!ta bru_ta é igual à da pri· 
meu,a hlpotese , is to é, rec eber á os 
me smos 240 contos como se vend essê 1 
a 3$00 cada unidad-e. Mas o sel1 Ju· 
ci·o líquido é qu e é muito maior: 144 
contos. Se vendesse a 6$00, • não en : 

_ contraria ·. compradores senão para 
3%:tlOIT 1lm1'dades, o que J,lle daria ele 
r,e,celta bruta apenas 192 conto s e de 
lucro líquido não mais <10 qu e 128 
contos, isto é, lucro ig,ua l ao da ven­
da a 4$00 , 

Em que preço se fixará ele? E' 
evidente: no que lhe der maior ll\.lcro 
líqui do , iJSto é, nos 5$00 a unidade. 
Mas nesta hipótese multa gen te fioa 
rá sem po ss ibilrdades d e adquirir o 
artigo. Não importa! O i•ndustria,I, se 
é «hábH e inrteoli,gente». produ zirá 
apenas aquela qu antidade que !,he 
vai proporcionar um lucro maior. 

O interes s e nacional estaria cm 
q,ue todos go2Jassemo s des se bem , e. 
portanto, que s e produzis"sc em tal 
quan.tida d e que ~hegasse para todo s, 
e a pr ec..o qur tc,do>< nudc ss em adq ... i· 1 
ri-lo, ~ob r<'l11(lo ac r, <.le _g-randc• 11,lill · , 

importa. Muitas vezes o lan ça m ao 
Ainda há pouco, não const itui u um 
mar , porq u e tazendo·o , ganham mai6. 
verdadeiro escândalo na cional , trah.· 
do mes mo na Assembleia por um dos 
deputados . a queima de en orme quan· e 
tid o•! (!, , •ardinh~ em \,I :i•ro,·inhos? 

'.'Jão havia gente com rome? Não 
era do lnteress-e nacional que hou ­
Ve$se tanto peixe que todos, pobres C. 
011 nã o pobr o.s, o pud esse m a dquirir~ f1 
Tollas estar- co ntr·a dlr,õPs ~iio fruto 
,10 rc11<· : . 1>1div!ct1111b<t,1 da riquezn I 
e d» pr ocluçáo . 

E' prr c i~n rN1~1t· con tr a pie . " co n- 111 
t.ra a ec onomia fal sa cm que tcrn 1,1 
viv ir!o o ll'\Undlo Como? EP t,r•~!1do n.ber - p , 
tam ente no caminho da di sciplina 111 
e<'onómica nacional e Internacional, se 
sob o comnndo do Estado ou de or­
ganismos l!v,res adaptad os á,s nova'-! M• 
exi_g·ências da justiça e do equ-ilíbrio â~ 
sociai s. Atl 

O problema a r esolver não é o ,1e a 
a f!'•;ient.ar os prod uto re-s no gozo tl"0Jl- a1 
quilo da s sua s rl9ueza ,s, ma s o de fo­
mentar a produçao de ma11elra :i. fo r ­
nece r a todas as famílias a qu3,n tl· 
dad e de produtos necessários à vi-da. 
Teoricamente. e, por certo, práit:l:::a­
mente são illmi.tadas as po sslblllda · 
des da pr odução. , 

Porq ,ue motivo há-de h ave r ent?t·o 
misér ia? Só para respeit ar a f.'03l· 
ção dos que tudo possuem? Bem vis- f 
tas a,s coisas, até ess •es lucrariam 
com a a•bu<nuânci'a gerat 

Lhse no livro de Mol 5és-o Levi ­
tico-que Deus or d enou, ao entregar 
a T erra da Promissão ao seu povo: 
«não quero que haj a pobres nem 
ni enrl.ioos oo meto de vós». 

Havemos d!! os ter nós , só porque 
não .tivemos a energia d,e J}assa,r além 
duma economia errada, bal ofa e de· 
s:istr os a, que ainda se a·noga foros , 
d e científica ? C 
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